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Coparentalidade, apoio social e ajustamento  
dos filhos em situação de rutura conjugal
Ana Rita Verças, Rita Francisco e Ana Isabel Pereira
A história da família é, cada vez mais, uma história que se conta de forma 
surpreendente. Nas últimas décadas tem-se assistido a um aumento da com-
plexidade e da diversidade das famílias, sendo o aumento das separações e 
divórcios um dos fatores responsáveis por este fenómeno. A experiência do 
divórcio e da separação, na vida dos filhos, com particular atenção às suas im-
plicações mais negativas, tem motivado vários autores, desde há muito tempo, 
a uma reflexão mais profunda1,6. Este acontecimento marca não só o fim de 
uma relação, mas o início da parentalidade após o divórcio e separação. De 
facto, a separação, em si, parece ter menos relevância do que a forma como os 
pais se separam e como continuam a exercer a sua coparentalidade, face aos 
constrangimentos e tensões que caracterizam o divórcio enquanto aconteci-
mento não normativo da vida das famílias.
Os primeiros estudos sobre o impacto do divórcio na família e, mais es-
pecificamente nas crianças, foram realizados numa perspetiva determinista e 
reducionista. Nesta perspetiva, o divórcio era entendido como um aconteci-
mento unitário com um efeito uniforme em todas as famílias e crianças. Mais 
recentemente, os estudos começaram a assumir uma perspetiva mais sistémica 
e transacional da adaptação da família e das crianças ao divórcio, procurando 
estudar os diferentes fatores de risco e de proteção associados a diferentes 
trajetórias de adaptação.
Fatores de Risco
O divórcio dos pais associa-se a problemas transitórios de ajustamento nas 
crianças, fazendo com que estas estejam duas vezes mais em risco de desen-
volver problemas, quando comparadas com crianças de pais casados ou em 
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união de facto. A maioria das investigações aponta para que a magnitude e a 
duração dos problemas que a criança pode exibir decorrem não diretamente 
da mudança na estrutura familiar, mas dos conflitos que a acompanham, assim 
como do modo como os pais se ajustam ao divórcio e separação, o que inter-
fere largamente na sua competência parental19,22. Os conflitos interparentais 
constituem para as crianças um dos stressores mais significativos, com efeitos 
negativos ao nível do seu ajustamento, nomeadamente se tais conflitos fo-
rem resolvidos inadequadamente1,17. Desta forma, embora o divórcio implique 
sempre algum sofrimento e perturbação para a família, este não determina por 
si só um percurso inadaptado das crianças.
A rutura conjugal que acontece em contextos de pobreza pode colocar 
desafios adicionais à família, o que torna ainda mais premente a reflexão, da 
parte dos profissionais, sobre a rutura conjugal e as suas consequências na 
vida das crianças inseridas nestes contextos. Apesar de os estudos realizados 
com estas populações serem escassos, é consensual que os contextos de po-
breza influenciam a parentalidade devido aos enormes desafios que colocam 
aos pais, frequentemente, a nível monetário, físico, social e emocional, de-
pendendo estes efeitos da severidade dos stressores. De acordo com Ceballo 
e Mcloyd6, as dificuldades económicas sentidas por estes pais aumentam os 
níveis de ansiedade e angústia, o que por vezes está associado a uma parentali-
dade mais punitiva e inconsistente. As crianças tornam-se, assim, particular- 
mente vulneráveis em contextos de pobreza. Neste sentido, é expectável que 
famílias expostas a diversos riscos – como a pobreza e o divórcio – sejam 
mais vulneráveis e tenham uma maior probabilidade de manifestar sinais de 
inadaptação.
As famílias monoparentais como um dos tipos de agregados mais vulnerá-
vel aos riscos associados aos contextos de pobreza, no sentido em que estão 
expostas a maiores situações de stresse provocado principalmente pela dimi-
nuição do rendimento familiar e pelo peso de gerir as responsabilidades pa-
rentais de forma individual, pois torna-se difícil não partilhar tarefas e funções 
educativas e assumir todos os papéis6. Desta forma, o principal fator de risco 
para as famílias em contexto de pobreza diz respeito às dificuldades económi-
cas e sociais, consequências dos contextos onde estão integradas e que, muitas 
vezes, ainda são agravadas pelo divórcio ou separação. Como referem Hethe-
rington e colaboradores17, as mudanças económicas e sociais daí decorren-
tes podem interferir negativamente no bem-estar dos pais e da criança, com 
principal enfoque nas mães monoparentais. Estas mães sofrem um enorme 
declínio económico, agravado ainda pela associação a condições de vida mais 
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difíceis, na medida em que estas mães têm a seu cargo as responsabilidades fi-
nanceiras e a garantia dos cuidados aos filhos que, normalmente, deveria estar 
a cargo dos dois progenitores.
A literatura aponta para o facto de crianças de famílias divorciadas es-
tarem em maior risco de apresentar problemas de ajustamento. No mode-
lo biopsicossocial do impacto da dissolução conjugal proposto por Troxel e 
Matthews30, a separação é considerada como um stressor familiar que tem, 
por um lado, um efeito desorganizador das práticas parentais, e origina, por 
outro lado, a redução da segurança económica da família. Essas dimensões, 
associadas a fatores de vulnerabilidade biológica, familiar, interpessoal e so-
cial, contribuem para a desregulação e insegurança emocionais da criança. 
Reações comuns podem traduzir-se em problemas de saúde física e psicológica 
na presença dessas vulnerabilidades. No entanto, os estudos revelam igual-
mente que o divórcio não constitui por si só um fator para o desajustamento 
da criança, mas sim que é a interação entre um conjunto de stressores e fatores 
que derivam do processo de divórcio, bem como a capacidade de resiliência e 
os recursos da família, que explicam o processo de adaptação das crianças no 
pós-divórcio31. Menos clara é a forma como estes fatores, em conjunto com o 
divórcio, contribuem para o (des)ajustamento da criança. Alguns autores, ao 
debruçarem-se sobre esta questão, perceberam que os efeitos destes fatores não 
são apenas diretos, como indiretos, através do bem-estar psicossocial da mãe 
e do comportamento do pai31.
Como já foi referido, a qualidade negativa da relação conjugal e o conflito 
conjugal grave e persistente está associado a problemas na criança e no ado-
lescente e, particularmente, a comportamentos antissociais do adolescente1,9. 
Por outro lado, o conflito interparental tem sido mesmo considerado o fator 
de risco com maior impacto no ajustamento da criança à separação ou divór-
cio dos pais, tendo-se especialmente em conta a intensidade, a tonalidade e 
a frequência do conflito interparental, antes e após a separação ou divórcio 
dos pais1.
O diminuto contacto com o pai não residente pode igualmente constituir 
um fator de risco para a criança. Frequentemente, após a rutura conjugal, o 
tempo da criança é dividido entre ambos os progenitores, o que significa, para 
a maioria das crianças, a diminuição do contacto com o pai, quando é a mãe 
que, habitualmente, assume as responsabilidades parentais da criança25. Dife-
rentes estudos têm observado que as crianças que passam pouco tempo com os 
pais não residentes revelam maior sofrimento e desajustamento ao divórcio, 
do que as crianças que passam mais tempo com estes progenitores28.
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O contacto com o pai não residente parece ser também influenciado por 
outros fatores, como as dificuldades económicas da família. Segundo Fagan e 
Palkovitz11, os pais não residentes sem condições económicas para suportar as 
despesas com os seus filhos, após a separação, tendem a estar menos envolvi-
dos com os mesmos, de forma a evitarem o confronto com as suas necessida-
des. Por sua vez, as mães também incentivam a um maior envolvimento dos 
pais quando estes as apoiam economicamente.
A idade pré-escolar tem sido indicada como a mais propícia ao risco de 
adaptação das crianças perante o processo de divórcio, no sentido em que as 
crianças desta idade estão menos preparadas para lidar com as consequên-
cias de forma realista, demonstrando-se mais ansiosas com a possibilidade de 
abandono e sentindo-se mais culpadas pela rutura dos pais. Amato1 afirma 
mesmo que crianças em idade pré-escolar apresentam um maior risco ecológi-
co e desenvolvimental para trajetórias sociais e emocionais desadaptadas, em 
comparação com crianças mais velhas.
Fatores de Proteção
Entre os diversos fatores – de ordem individual, relacional, familiar ou 
comunitária – que têm sido indicados na literatura como protetores na adap-
tação da família e criança ao divórcio, a coparentalidade e o apoio social 
parecem ser fundamentais neste processo de adaptação saudável.
A coparentalidade consiste no envolvimento conjunto e recíproco de am-
bos os pais na educação, formação e decisões sobre a vida dos filhos12. Os pais 
cooperantes dão prioridade ao bem-estar dos filhos, enquanto criam e man-
têm uma relação construtiva, com novas fronteiras mais flexíveis e maleáveis 
entre si. O modelo de Margolin e colaboradores20, baseado na investigação 
empírica, sugere três fatores da coparentalidade: o conflito, a cooperação e a 
triangulação. O conflito é caracterizado pela quantidade, frequência e severi-
dade dos desentendimentos acerca da criança, pela tonalidade negativa (e.g., 
hostilidade, raiva, rejeição, frieza ou criticismo) utilizada nas discussões sobre 
questões relacionadas com os filhos e pelo desacordo relativo aos princípios 
educativos utilizados na educação do filho. A cooperação, a segunda dimensão 
proposta por este modelo, é considerada o elemento-chave para uma aliança 
parental eficaz, e consiste no esforço dos pais para partilhar a prestação de cui-
dados à criança e na sua disponibilidade emocional e instrumental. Por fim, a 
triangulação corresponde à existência de uma coligação intergeracional entre 
um dos pais e o filho, que mina e leva à rejeição do outro membro da díade 
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parental. A triangulação ocorre mais frequentemente em díades mãe-filho e 
está associada a elevados níveis de conflito interparental. Embora a literatura 
demonstre ligações moderadas entre a qualidade conjugal e o funcionamento 
dos filhos, pesquisas mais recentes têm sugerido que o desenvolvimento das 
crianças pode ser melhor explicado a partir da qualidade da coparentalidade27. 
No seu artigo de referência, Margolin e colaboradores20 afirmam que a copa-
rentalidade pode ter um efeito mediador entre a relação conjugal e as relações 
pai/mãe-filho, tendo desta forma um poder preditivo na compreensão das re-
percussões negativas do conflito conjugal no ajustamento dos filhos.
Um outro fator de proteção importante para o ajustamento da criança é 
o apoio social. Thoits29 define “apoio social” como o conjunto de elementos 
funcionais ou estruturais, reais e percebidos, que os indivíduos recebem da sua 
comunidade, rede social ou dos seus amigos íntimos. Por seu lado, Bowling3 
sugere que o apoio social pode ser entendido como o processo interativo atra-
vés do qual as pessoas obtêm da sua rede social diferentes tipos de apoio: apoio 
emocional, material ou económico, interação positiva social e afetiva. Sara-
son e colaboradores24 sugerem haver uma relação significativa entre o apoio 
social e o ajustamento das crianças, referindo que a existência de desequilí-
brio entre o stresse parental e o apoio social aumentaria a probabilidade de 
desajustamento da criança. Por seu lado, Green e colaboradores16 observaram 
que os pais que percebem e recebem suporte social positivo e que têm um 
trabalho seguro, asseguram melhores relações com os seus filhos e melhores 
capacidades parentais. Especificamente, o suporte social ao nível emocional e 
de assistência material está positivamente relacionado com o comportamen-
to parental. No que diz respeito às famílias em contextos de pobreza, alguns 
estudos também enfatizam que o apoio social pode ter um papel protetor dos 
efeitos do divórcio e separação nos pais e nas crianças, diminuindo, principal-
mente, o stresse parental a que estes progenitores estão mais sujeitos, tendo 
em conta as suas condições sociais e económicas2.
O presente estudo teve como finalidade a caracterização da coparenta-
lidade e do apoio social em famílias em contextos de pobreza e em situação 
de rutura conjugal, bem como o estudo da sua relação com o ajustamento da 
criança. Pretendeu-se ainda, de uma forma mais aprofundada, investigar os fa-
tores facilitadores e opositores que influenciam a parentalidade exercida pelas 
mães e explorar os diversos tipos de apoio recebido pelas mesmas.
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Metodologia
Participaram nesta investigação 35 pais (21 mães e 14 pais) de 35 crianças 
(62,5% do sexo masculino), utentes de uma IPSS do concelho de Cascais, 
e duas educadoras de infância. As mães apresentam uma média de idades de 
33 anos, os pais 35 anos e as crianças 4 anos. Um subgrupo desta amostra, 
composto por 10 mães, com idades entre os 22 e os 46 anos, separadas há 
menos de 2 anos e na maioria com 1 a 2 filhos, respondeu às entrevistas 
semiestruturadas.
Na primeira fase os participantes responderam a um protocolo de investi-
gação que incluía, para além de um questionário sociodemográfico, as versões 
portuguesas dos seguintes instrumentos: questionário da coparentalidade20,23, 
de forma a avaliar os níveis de suporte e coordenação entre ambos os pais, no 
que concerne ao desempenho das suas funções e responsabilidades na educa-
ção da criança; e o questionário Medical Outcomes Study Social Support Survey 
(MOS-SSS)10,26, que pretende analisar a dimensão da rede social dos indiví-
duos e os níveis percebidos de apoio emocional, material, afetivo e interação 
social positiva.
Relativamente a cada criança, as educadoras de infância responderam ao 
Questionário de Capacidades e Dificuldades (SDQ)14,15,21, que pretende ava-
liar o desenvolvimento socioemocional da criança e do adolescente, tendo-
-se utilizado apenas as subescalas de sintomas emocionais e de problemas de 
comportamento.
Para a segunda fase do estudo, de cariz qualitativo, foram selecionadas 
10 mães cujas perceções sobre a adaptação dos seus filhos ao divórcio coin-
cidiam com as das educadoras sobre as dificuldades das mesmos. Foram rea-
lizadas entrevistas individuais com base num guião de entrevista semiestru-
turada, que incidiu sobre temas como a adaptação da criança ao divórcio, a 
coparentalidade e a parentalidade, principalmente no que se refere aos seus 
fatores opositores e facilitadores. Abordou-se ainda o apoio social recebido 
e solicitado, com recurso ao esquema convoy model18, tendo sido pedido às 
participantes para preencherem dois esquemas, um de acordo com a época 
anterior ao divórcio, e outro referente ao período atual. Além da identificação 
do número de pessoas, que constituem a rede social das mães, foi acrescentada 
ao esquema original uma legenda com os diferentes tipos de apoio (associados 
a cores diferentes) que cada indivíduo providencia à participante, escolhidos 
com base no questionário de apoio social anteriormente referido (apoio emo-
cional, afetivo, material e relacionado com os tempos livres).
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Os dados quantitativos foram sujeitos a análise estatística descritiva e in-
ferencial, com recurso ao software SPSS 20®. No estudo qualitativo, os dados 
recolhidos com as entrevistas foram sujeitos à análise temática4, com recurso 
ao software QSR NVIVO 10®.
Resultados
Situação de divórcio/separação dos pais
O tempo médio decorrido desde o divórcio/separação dos pais das crian-
ças que constituem a nossa amostra é de aproximadamente 3 anos (M=2.84, 
DP=2.63), sendo que a sua relação durou no máximo 11 anos (M=3.71, 
DP=3.25). A maioria dos casais teve uma separação por mútuo acordo 
(61,9%), 23,8% separou-se sem mútuo acordo e apenas 3 casais (14,3%) re-
correram ao divórcio por mútuo acordo.
Em relação à regulação das responsabilidades parentais, constatou-se tam-
bém que 69,6% dos pais não regulou o exercício das responsabilidades pa-
rentais, sendo que, em todas as situações em que existiu essa regulação, as 
responsabilidades parentais foram atribuídas à mãe. Destes, 71,4% afirma que 
o acordo estabelecido é cumprido pela outra parte.
Adaptação da criança ao divórcio/separação dos pais
As crianças da amostra tinham, em média, 2 anos (M=2.2, DP=1.5) quan-
do os seus pais se divorciaram ou separaram. De acordo com a perceção das 
mães a adaptação das crianças ao divórcio/separação foi na sua maioria “nem 
boa nem má” ou “boa”, enquanto os pais consideraram que a adaptação dos 
filhos foi entre “má” ou “nem boa nem má” (Quadro 1).
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Quadro 1. Adaptação da criança ao divórcio/separação dos pais,  
segundo opinião de pais e mães (n=32)
Adaptação da Criança ao Divórcio Mãe Pai
Muito Má
Má





















Os pais e as mães que afirmam que a criança teve dificuldades na altura do 
divórcio/separação referem que estas dificuldades se manifestaram principal-
mente ao nível do seu bem-estar. É importante realçar que apenas três dos pais 
foram capazes de especificar as áreas de adaptação mais afetadas.
Dificuldades e capacidades da criança
A partir do SDQ verificou-se que a maioria das crianças (42,3%) não apre-
senta dificuldades, contudo uma percentagem considerável apresenta dificul-
dades grandes (38,5%).
Coparentalidade e apoio social
No que diz respeito à relação entre apoio social e coparentalidade, obser-
va-se uma associação positiva estatisticamente significativa entre número de 
familiares e triangulação percebida pela mãe (Quadro 2). Por seu lado, a coo-
peração percebida pela mãe na relação com o ex-cônjuge apresenta associa-
ções positivas estatisticamente significativas, de magnitude elevada, com três 
dimensões do suporte social percebido pela mãe (interação social positiva, 
apoio afetivo e apoio emocional). No que diz respeito aos pais não se verifi-
cam associações estatisticamente significativas entre as dimensões do apoio 
social e da coparentalidade.
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Quadro 2. 
Correlações entre Coparentalidade e Apoio Social
Cooperação Triangulação Conflito
Mãe Mãe
Número Amigos 0.22 0.30 0.27
Número Familiares 0.10 0.47* 0.14
Interação Positiva 0.69** -0.02 0.05
Apoio Emocional 0.76** -0.14 -0.06
Apoio Afetivo 0.51* -0.01 0.02
Apoio Material 0.22 0.13 0.06
Pai Pai
Número Amigos -0.51 0.49 0.23
Número Familiares 0.14 -0.25 -0.14
Interação Positiva 0.17 -0.31 -0.20
Apoio Emocional -0.20 -0.06 -0.17
Apoio Afetivo 0.31 -0.52 -0.12
Apoio Material -0.06 -0.20 0.03
Nota: ** p<.01, * p<.05
Coparentalidade, Apoio Social e Ajustamento da Criança
Não se observam associações estatisticamente significativas entre as variá-
veis de apoio social percebido pelo pai e pela mãe e o ajustamento da criança, 
com exceção de uma associação negativa entre o número de familiares do pai 
e os problemas emocionais da criança. No que diz respeito à relação entre 
coparentalidade e ajustamento das crianças também não se observaram asso-
ciações estatisticamente significativas. Contudo, é importante destacar que o 
coeficiente de correlação entre a triangulação percebida pela mãe e os sinto-
mas emocionais da criança apresenta uma magnitude moderada (Quadro 3).
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Quadro 3. Correlações entre Coparentalidade, Apoio Social  
e Ajustamento da Criança
SDQ
Sintomas emocionais Problemas de comportamento
Apoio Social (Mãe)
Número Amigos 0.08 -0.11
Número Familiares 0.22 0.26
Interação Positiva -0.22 -0.03
Apoio Emocional -0.21 -0.10
Apoio Afetivo -0.13 0.01





Apoio Social (Pai) SDQ
Número Amigos 0.49 -0.48
Número Familiares -0.74** 0.40
Interação Positiva -0.01 0.02
Apoio Emocional -0.02 -0.15
Apoio Afetivo 0.02 -0.04






Mudanças na vida das crianças
As mães entrevistadas identificaram essencialmente dois tipos de mudan-
ças na vida da criança, após a separação dos pais: ao nível das rotinas (16,7% 
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das referências nesta categoria) e sobretudo ao nível da diminuição do tempo 
com o pai (55,6%). Todavia, quatro mães não identificaram mudanças na 
vida da criança (27,8% das referências), sendo de notar que são essencialmen-
te aquelas cujos filhos apresentam dificuldades, de acordo com a avaliação das 
educadoras de infância.
“O meu filho não estranhou as mudanças, até porque as rotinas dele não mu-
daram...” (Mãe cujo filho apresenta má adaptação à separação)
“A mudança que houve foi passar a ver menos o pai, as crianças não deviam 
sofrer, mas acabam sempre por ser elas a sofrer.” (Mãe cujo filho apresenta nem 
boa nem má adaptação à separação)
“Com a ausência do pai, tentei estar mais com ele, para que ele sentisse menos 
a falta do pai.” (Mãe cujo filho apresenta boa adaptação à separação)
 Perceções maternas de coparentalidade e adaptação da criança à  
separação dos pais
As subcategorias emergentes do tema da coparentalidade, na análise das 
entrevistas realizadas às mães (cooperação, boa comunicação, conflito e 
inexistência de relação entre os pais), foram associadas às dificuldades dos 
respetivos filhos, identificadas pelas educadoras de infância. Assim, das qua-
tro mães que referiram situações de boa comunicação com os pais dos filhos 
(40%), metade têm filhos sem dificuldades e a outra metade têm filhos com 
dificuldades pequenas. Por sua vez, das três mães que relataram situações de 
cooperação com os pais das crianças (30%), duas têm filhos sem dificuldades 
e uma tem um filho com dificuldades pequenas. Em relação à perceção de 
coparentalidade negativa, das quatro mães que referiram situações de conflito 
(40%), três têm filhos com dificuldades pequenas e uma tem um filho com 
dificuldades grandes. Apenas uma mãe refere não ter relação com o pai da 
criança, que por sua vez apresenta dificuldades grandes na adaptação à sepa-
ração dos pais. As citações das mães entrevistadas ilustram estes resultados:
“A cumplicidade, a comunicação e o respeito que temos um pelo outro vem do 
nosso filho e já justifica a boa relação que temos. O pai está sempre presente no 
meu discurso para com o meu filho, e faz sempre parte das mensagens que tento 
transmitir-lhe.” (Mãe cujo filho apresenta uma boa adaptação à separação)
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“O pai não sabe ter uma conversa, não conseguimos comunicar um com o 
outro. O facto de ele não me apoiar em nada e ser muito desligado do fi-
lho, também agrava as coisas.” (Mãe cujo filho apresenta uma má adaptação 
à separação)
“O pai agredia-me à frente do meu filho, quando o vinha buscar. Hoje não fa-
lamos, é tudo através da escola.” (Mãe cuja filha apresenta uma má adaptação 
à separação)
Um aspeto específico associado à coparentalidade, abordado com as mães 
durante as entrevistas, diz respeito à forma de tomar decisões sobre os assuntos 
da criança. Oito das dez mães referiram tomar as decisões de forma individual 
e apenas duas afirmaram fazê-lo de forma partilhada.
“Tomo-as eu, decido tudo sozinha.” (Mãe cujo filho apresenta má adaptação 
à separação).
Idade das mães
A idade atual das mães revelou-se um fator relevante quando associado 
às subcategorias da coparentalidade, já que as mães com menos de 30 anos 
referiram maioritariamente situações de conflito (9 referências num total 
de 11) e fizeram as duas únicas referências à inexistência de relação com os 
pais dos filhos. Quanto a situações de boa comunicação, fizeram 2 referências 
(num total de 7), ao passo que ao nível da cooperação não fizeram quaisquer 
referências.
Por outro lado, as mães com mais de 30 anos referiram mais situações de 
boa comunicação (4 referências num total de 7 referências sobre esta cate-
goria). Estas foram as únicas a referir situações de cooperação, tendo feito as 
8 referências sobre esta categoria, referindo-se apenas duas vezes ao conflito 
com os ex-cônjuges.
 Fatores facilitadores e opositores da parentalidade e adaptação da  
criança
De todos os fatores identificados pelas mães entrevistadas que se consti-
tuem como “opositores” à tarefa da parentalidade, aquele que foi mais refe-
rido diz respeito às dificuldades económicas (47% das referências aos fatores 
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opositores), sendo que a maioria das mães que o referem têm filhos que reve-
lam má adaptação (Figura 1).
Entre os fatores “facilitadores” da parentalidade, destaca-se o apoio estru-
tural (53,3%), por sua vez maioritariamente referido pelas mães que tem filhos 
que revelam má adaptação à separação dos pais. A única mãe que refere a rela-
ção positiva com o pai como fator facilitador refere que o seu filho demonstra 
ter tido uma boa adaptação à separação.
Parentalidade X Perceção das Mães (3)
Perceção das Mães = 
= Boa adaptação
Perceção das Mães = 
= Má adaptação
Perceção das Mães = 











































































































































Figura 1. Número de referências nas categorias relativas aos fatores facilitadores e opositores 
da parentalidade e adaptação da criança, a partir das perceções das mães
Apoio Social
A caracterização da rede social de cada uma das mães, através do esque-
ma covoy model, permitiu verificar que estas mães têm, no geral, redes sociais 
pequenas, mas que providenciam um suporte efetivo. Verificamos igualmente 
que as suas redes sociais atuais são maiores do que as redes anteriores à separa-
ção, como ilustra o seguinte excerto:
“O facto de ter ficado sozinha após a separação, fez com que as pessoas se apro-
ximassem para me ajudar. Enquanto estive junta, diziam: Tens um homem em 
casa, ele que te ajude.” (Mãe cujo filho apresenta nem boa nem má adaptação 
à separação)
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As mães com uma maior rede social parecem ter filhos que apresentam 
melhor adaptação à separação. Quer na rede atual quer na anterior à separa-
ção, os tipos de apoio mais solicitados foram os mesmos: o suporte emocional 
e de tempos livres. Ambos são, na maioria, prestados, em primeiro lugar, pela 
família materna e, em segundo lugar, pelos filhos mais velhos.
O apoio menos solicitado foi o apoio afetivo e material. Quando solicita-
do, o apoio material é prestado, também, pela família materna, ao passo que o 
apoio afetivo é, normalmente, prestado pelos filhos e pelo elemento da família 
materna mais próximo que, segundo a maioria das mães, é a avó materna.
No que concerne ao pai do filho, das cinco mães que colocam o pai na rede 
atual, duas colocam-no no primeiro círculo, e as restantes mães posicionam-
-no no segundo círculo. Das três crianças que não apresentam dificuldades, 
duas delas têm o pai presente na rede social da mãe.
Discussão
Esta investigação teve como finalidade explorar a relação entre a copa-
rentalidade e o apoio social no ajustamento da criança ao divórcio/separação, 
tendo como pano de fundo o contexto desfavorecido em que habitam estas 
famílias.
Em geral, os pais avaliam de forma satisfatória a adaptação das crianças ao 
divórcio, de forma semelhante às educadoras de infância. Através da avalia-
ção das suas dificuldades e capacidades em contexto de jardim de infância, as 
educadoras indicam que a maioria das crianças não apresenta dificuldades, 
sendo, no entanto, importante realçar o facto de existir uma percentagem 
significativa de crianças identificadas como revelando dificuldades grandes 
(38,5%). A tendência para a existência de uma percentagem significativa de 
crianças com dificuldades nestas famílias é consistente com os estudos que re-
ferem a pobreza e as dificuldades económicas como influências negativas para 
o comportamento dos pais, nomeadamente ao nível da parentalidade, e para 
o bem-estar emocional, físico, intelectual e social das crianças7.
As mudanças de rotinas na vida das crianças parecem indicar maior difi-
culdade para a sua adaptação ao divórcio. A ausência do pai, como uma das 
mudanças identificadas pelas mães, não constitui, por si só, um fator de difi-
culdades para a criança. As crianças que passam mais tempo com a mãe pare-
cem ter uma melhor adaptação ao divórcio, em comparação com crianças que 
passam mais tempo com outras figuras familiares, como os avós e os irmãos. 
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Este resultado vai ao encontro do que é defendido por Fulmer13 quando refere 
que a parentalidade pode degradar-se quando se dispersa por várias figuras, 
pois a existência de várias figuras potencialmente parentais não significa ter 
pais e, a maior parte das vezes, implica a probabilidade de uma ausência de 
referências para a criança, porque a tarefa de cuidar fica a cargo de quem, na 
rede social, tiver mais disponibilidade para o fazer.
Relativamente à coparentalidade, é de realçar que as crianças com adap-
tação positiva parecem ter pais que relatam estar mais vezes em cooperação 
e comunicação. Por outro lado, as crianças com uma adaptação negativa têm 
pais que relatam conflitos mais frequentes entre eles. De forma complemen-
tar, os dados quantitativos sugerem que uma maior triangulação está associada 
a mais problemas emocionais dos filhos.
Sobre um aspeto específico da coparentalidade, as decisões das mães sobre 
as questões de vida dos seus filhos, estas são, tendencialmente, tomadas de 
forma individual. Este aspeto pode estar relacionado com o facto de a mãe ser 
a figura parental central, sendo o pai, nestes casos, mais ausente, pois o tempo 
que a maioria dos pais passa com os seus filhos é diminuto, em muitos casos de 
frequência mensal. Outra questão que parece ser importante respeita ao apoio 
material fornecido pelos pais, dado que das 10 mães que integraram o estudo 
qualitativo, apenas duas referiram que os pais contribuem com uma pensão de 
alimentos. Nestes dois casos, os seus filhos não apresentam dificuldades e as 
mães relatam mais situações de cooperação e comunicação com o ex-cônjuge.
Curiosamente, verificou-se que a idade das mães parece, também ela, ser 
um fator a ter em conta relativamente à coparentalidade, no sentido em que 
as mães com menos de 30 anos estão mais vezes em conflito do que as mães 
com mais de 30 anos, que estão mais vezes em cooperação e comunicação. 
A possível relação entre a idade das mães e a coparentalidade pode dever-se a 
fatores de personalidade e maturidade, decorrentes da idade8.
Em relação à parentalidade exercida pelas mães, analisada através das en-
trevistas, pode concluir-se que estas mães identificam mais fatores opositores 
do que facilitadores, incidindo principalmente nas dificuldades económicas, 
na falta de tempo e na acumulação de tarefas, o que pode estar relacionado 
com as condições de carência económica destes pais e com a falta de recursos 
das comunidades onde estão inseridos. Sugere-se ainda uma relação entre a 
presença de maiores dificuldades económicas para os pais e a existência de 
maiores dificuldades na criança, coincidindo com a literatura acerca das famí-
lias pobres e sua relação com o ajustamento das crianças7.
Os fatores facilitadores que parecem ter maior influência na parentalidade 
das mães são o temperamento da criança e o apoio estrutural, na medida em 
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que o apoio que recebem é uma ajuda essencial e determinante na sua e na 
vida da criança. As redes de apoio das mães tendem a aumentar depois da 
separação, o que é considerado um fator protetor nestas famílias.
Efetivamente, os nossos resultados, quer de cariz quantitativo quer quali-
tativo, permitem considerar o apoio social como uma variável de influência 
para a adaptação da criança ao divórcio, através do apoio que é dado, sobre-
tudo, às mães. Por um lado, este é sentido pelas mães como um dos principais 
fatores facilitadores da sua parentalidade. Por outro lado, um maior número 
de familiares incluídos na rede social dos pais está associado a um menor nú-
mero de problemas emocionais das crianças, o que é confirmado pelo facto de 
serem as mães com maior número de pessoas na sua rede de apoio as que têm 
filhos com menos dificuldades, o que parece indicar a influência deste apoio 
na adaptação da criança.
A família materna, em especial a avó, é uma das figuras de referência para 
as mães, providenciando-lhe todos os tipos de apoio, sendo especialmente 
solicitado o apoio emocional e de tempos livres. A presença do pai na vida 
da criança parece, também, ter influência na sua adaptação, no sentido em 
que as crianças sem dificuldades têm os seus pais integrados nas redes sociais 
das mães e estes contribuem, ainda, com algum tipo de apoio, nomeadamente 
material e de tempos livres. Por seu turno, as mães destas crianças apresentam 
mais situações de cooperação e comunicação com os pais.
A mãe, após a rutura conjugal, torna-se na figura parental decisora e cuida-
dora da criança, na maioria destas famílias. A clarificação e justificação dada, 
sobretudo, pela mãe, sobre a rutura conjugal e a redefinição do papel dos pais, 
é fundamental para o comportamento da criança, podendo ajudar a tranqui-
lizá-la ou a inquietá-la, na medida em que algumas mães referiram que o cui-
dado em manter a imagem positiva e presente do pai promove a continuidade 
positiva da sua parentalidade. Assim, pensa-se que a relação que a mãe tem 
com o pai determina a relação deste com a criança. O apoio dado pelos pais, 
sobretudo ao nível material, influencia a perceção da mãe sobre a coparenta-
lidade exercida pelo pai. Por seu lado, o apoio dado pela família paterna após 
o divórcio tende a diminuir, segundo a maioria das mães, justificando-se, de 
acordo com a opinião das mesmas, com o rompimento do vínculo conjugal.
Os resultados parecem também sugerir que as circunstâncias a que a fa-
mília está sujeita, como o efeito das desvantagens económicas e sociais na 
parentalidade, parecem ter maior impacto no aumento do stresse parental, do 
que a situação de divórcio ou separação dos pais per se8.
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Implicações para a mediação familiar e social
A mediação familiar afigura-se como uma forma importante de interven-
ção com estas famílias no sentido de poder potencializar estes pais na resolu-
ção positiva dos seus conflitos. Efetivamente, para muitos deles a separação e 
o divórcio acarretam mudanças na sua função parental, por vezes de ausência 
e de quebra do vínculo com a criança, uma vez que predominam nesta amos-
tra muitos agregados monoparentais, exclusivamente com a mãe. De forma a 
evitar esta consequência, os conflitos dos pais devem ser regenerados através 
do seu empowerment, das suas capacidades de decisão, responsabilidade pelo 
processo de mudança e promoção do bem-estar dos próprios filhos. Acredita-
-se, deste modo, que a mediação familiar tendo como base, especialmente, o 
modelo transformativo de Bush e Folger5, pode servir este propósito. Devido 
ao facto de não dar ao processo o objetivo exclusivo do acordo entre as par-
tes, procura enfatizar o alcance da melhoria da comunicação e da coopera-
ção entre os progenitores e, acima de tudo, de uma coparentalidade positiva, 
considerada neste estudo como um fator de grande influência na adaptação 
positiva da criança à separação/divórcio dos pais. Concretamente, a tomada 
de decisão sobre a vida da criança, na amostra que integrou o estudo, era so-
bretudo feita pelo progenitor residente com a criança, na maioria a mãe, que 
segundo as progenitoras estará relacionado com a coparentalidade exercida 
pelos progenitores. Neste sentido, a mediação familiar pode constituir um 
importante veículo de conciliação entre este e outros aspetos da vida diária da 
criança. O contacto com o pai não residente, segundo a revisão de literatura 
e os testemunhos das mães, revelou-se, também, um fator de influência para 
a criança, que pode ser regulado através dos processos de mediação familiar, 
no sentido de evitar a diminuição do contacto da criança com ambos os pro-
genitores ou atenuar qualquer mudança que aconteça após o divórcio, como 
a mudança de residência.
O conhecimento destes pais sobre o processo de mediação familiar é ainda 
diminuto. No entanto, é importante destacar, de acordo com os nossos resul-
tados, que a maioria dos pais que regularam as suas responsabilidades parentais 
no tribunal afirma que as mesmas são cumpridas, o que poderá ser um indica-
dor de que os processos de mediação constituam uma mais-valia no apoio à 
sua coparentalidade. Na prática, seria necessário que o processo de mediação, 
tal como está estruturado, pudesse estar mais próximo destas famílias, local-
mente e não apenas nas cidades de maior dimensão, a par com o sistema ju-
dicial, procurando ter uma intervenção, não apenas na crise, mas de carácter 
preventivo, ajudando assim a salvaguardar futuros conflitos.
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A mediação pode revelar-se, também, importante na promoção da respon-
sabilidade social, particularmente útil se utilizada como intervenção junto 
daqueles que, por circunstâncias várias, se veem privados de certos bens e ser-
viços essenciais, como é o caso das famílias que integraram o presente estudo. 
Neste sentido, pode falar-se de mediação social ou comunitária, que aqui tem 
objetivos mais amplos, que não apenas a resolução de conflitos, mas o refor-
ço da dimensão da interculturalidade, a regulação social e a recomposição 
pacífica das relações humanas. Este tipo de intervenção vai ao encontro da 
importância da promoção do apoio social e das redes de suporte para a copa-
rentalidade e o ajustamento da criança, considerados essenciais neste estudo.
Acima de tudo, pensa-se que a mediação possa ser um veículo a partir do 
qual o apoio social, a presença do pai não residente com a criança e a copa-
rentalidade – indicadores essenciais no ajustamento ao divórcio – poderiam 
ser promovidos e definidos em colaboração com os pais, garantindo, assim, o 
superior interesse da criança e a promoção de uma coparentalidade positiva, 
no seio de contextos adversos que tornam mais difícil à família a sua função 
parental. O apoio social poderá ser um dos fatores mais promovidos pela me-
diação social ou comunitária, pois implica o envolvimento da comunidade 
circundante e das redes de proximidade, como os amigos e os vizinhos. O me-
diador social ou comunitário poderá ser um importante veículo de conciliação 
deste tipo de apoio, descrito pelos progenitores como sendo um contributo es-
sencial para a sua vida diária e a da criança, principalmente o apoio económi-
co, de tempos livres e emocional, que muitas vezes na ausência de familiares 
poderia ser prestado por outros membros da comunidade ou por instituições. 
As dificuldades económicas descritas na revisão de literatura e no presente 
estudo como sendo um fator opositor ao bem-estar destas famílias constitui 
também um motor de conflitos, que pode, igualmente, ser atenuado a partir 
dos processos de mediação, promovendo a harmonia social entre as várias 
famílias e indivíduos que compõem estas comunidades mais desfavorecidas.
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